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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Submeto à apreciação e à consideração dos nobres vereadores o presente Projeto de Lei, que visa a criar o Programa Municipal de Atenção à Prematuridade, com o objetivo de dar a atenção e os cuidados minimamente necessários aos recém-nascidos prematuros e seus familiares, além de fornecer maiores informações e esclarecimentos à população sobre a causa.

A prevalência de nascimentos pré-termo, definidos como aqueles que ocorrem antes das 37 semanas de gestação, tem mostrado tendências crescentes em muitos países, mesmo entre aqueles de renda elevada, como Estados Unidos da América, Austrália, Japão e Canadá. Conforme o relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se que ocorram, anualmente, no mundo, quinze milhões de nascimentos pré-termo, mais de dez por cento do total dos nascimentos.

O relatório da OMS mencionado acima, coloca o Brasil dentre os países do mundo com maior número absoluto de nascimentos pré-termo. A estimativa é que a prevalência de prematuridade no país seja de 9,2%. No Brasil, dados oficiais coletados por meio do Sistema Nacional de Nascidos Vivos (SINASC), entre 2000 e 2010, indicam que houve nesse período um discreto aumento da prematuridade, de 6,8% para 7,2%.

Entretanto, informações coletadas em estudos brasileiros com dados primários sugerem que a prevalência de nascimentos de prematuros é superior à estimada do SINASC, e que o aumento da prematuridade parece ter sido ainda maior nas últimas décadas. Uma revisão sistemática recente revelou uma evolução na incidência de prematuridade de cerca de quatro por cento no início de 1980, para mais de dez por cento após 2000.

A prematuridade é um grande problema de saúde pública, já que os bebês prematuros são propensos a doenças graves ou morte durante o período intraparto e neonatal. Com o tratamento e os cuidados adequados, a sobrevivência de recém-nascidos pré-termo pode ser melhorada, enquanto reduzir o risco de deficiência permanente, consequentemente, melhora a qualidade de vida dessas pessoas e de seus familiares.
Calha dizer que as complicações da prematuridade são a maior causa da mortalidade neonatal, e, atualmente, a principal causa de mortalidade entre crianças com menos de 5 anos de idade. Portanto, os esforços globais para reduzir a mortalidade infantil exigem ações urgentes para enfrentar o nascimento prematuro.

Nesse sentido, buscamos apresentar a presente Proposição, pois acreditamos que a mortalidade e a morbidade infantil após o nascimento prematuro podem ser reduzidas quando intervenções específicas são aplicadas, como, por exemplo, no programa que queremos ver concretizado, para que venha ajudar a diminuir a incidência de nascimentos pré-termo em mulheres em situação de risco iminente de parto prematuro, com adequados cuidados pós-natais de prematuros. O parto e os cuidados ao recém-nascido necessitam de especialização para tratar as complicações conforme elas surgem.

A verdade é que se tornam cada vez mais necessárias ações e políticas públicas no sentido de diminuir a incidência de partos prematuros, com a divulgação dos fatores de risco como gestação na adolescência ou muito tardias, pré-natal deficitário, tabagismo, entre outras, a fim de que as mulheres saibam quais os fatores que podem levar seus filhos a nascerem prematuros, bem como que precisam de cuidados especiais quando obtêm alta hospitalar.

Nunca é demais lembrar que o direito à saúde se insere na órbita dos direitos sociais, constitucionalmente, garantidos pelo Estado, mediante políticas sociais e econômicas que busquem o acesso universal a ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, consagrados nos arts. 6º e 196 da Constituição Federal de 1988.

É conhecendo a sensibilidade desta Casa Legislativa que proponho o presente Projeto de Lei, contando com o apoio dos nobres pares para a sua aprovação.
Sala das Sessões, 4 de janeiro de 2019.

VEREADOR MENDES RIBEIRO
PROJETO DE LEI
Cria o Programa Municipal de Atenção à Prematuridade.
Art. 1º  Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Prematuridade.
Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, consideram-se prematuras ou nascidas pré-termo as crianças nascidas com menos de 37 (trinta e sete) semanas de gestação.
Art. 2º  São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Prematuridade:
I – diagnosticar e prevenir situações de risco para partos prematuros;

II – dar assistência à criança nascida prematuramente e à sua família; e

III – reduzir as ocorrências de partos prematuros e mortes associadas às complicações dessa condição.
Art. 3º  Na implementação do programa de que trata esta Lei, deverá ser considerada, no atendimento, a idade gestacional e os cuidados com a prematuridade, que é classificada como:
I – extrema, para nascimentos antes de 28 (vinte e oito) semanas;
II – moderada, para nascimentos entre 28 (vinte e oito) semanas e 31 (trinta e uma) semanas e 6 (seis) dias; ou
III – tardia, para nascimentos entre 32 (trinta e duas) semanas e 36 (trinta e seis) semanas e 6 (seis) dias.
Parágrafo único.  Além das classificações referidas nos incs. I a III do caput deste artigo, para os cuidados com os prematuros também deverá ser observado o peso ao nascer.
Art. 4º  Para a consecução dos objetivos do Programa Municipal de Atenção à Prematuridade, o atendimento a cada uma das classificações de prematuridade deverá levar em consideração:
I – a utilização do Método Canguru;
II – a necessidade de profissional treinado em reanimação neonatal;

III – o direito de os pais acompanharem 24 (vinte e quatro) horas por dia os cuidados com o prematuro;

IV – a necessidade do exame de diagnóstico clínico de retinopatia da prematuridade;

V – a necessidade de atendimento em Unidade de Terapia Intensiva (UTI), com médicos qualificados para atendimento de recém-nascidos gravemente enfermos e equipe multidisciplinar qualificada;

VI – a necessidade de atendimento ao nascido, pós-alta hospitalar, e, no mínimo, até os 2 (dois) anos de idade, em ambulatório de seguimento, por médico e equipe multidisciplinar qualificados;
VII – o calendário especial de imunizações;
VIII – a prioridade de atendimento pós-alta hospitalar; e
IX – a necessidade de acompanhamento psicológico dos pais durante o período de internação do prematuro.
Parágrafo único.  O Método Canguru de que trata o inc. I deste artigo consiste em um modelo de assistência ao recém-nascido prematuro internado na UTI neonatal e sua família, que reúne estratégias de intervenção biopsicossocial, no qual o bebê é colocado em contato direto com sua mãe ou com seu pai.

Art. 5º  Durante o acompanhamento pré-natal, as gestantes deverão ser alertadas sobre os fatores de risco do parto prematuro e os sinais e sintomas de um trabalho de parto precoce.

Art. 6º  A gestante em trabalho de parto pré-termo deverá ser encaminhada, preferencialmente, para unidade de saúde especializada em cuidados com prematuros.

Art. 7º  A equipe hospitalar, após a alta da criança nascida prematura em UTI neonatal, deverá, em relação aos pais ou responsáveis:

I – orientá-los sobre as necessidades especiais de crianças prematuras e os cuidados que devem ser dados a elas; e

II – encaminhá-los a ambulatórios de seguimento especializados para crianças prematuras.
Art. 8º  Serão realizadas ações promocionais para divulgação dos fatores de risco da prematuridade e dos cuidados necessários nos períodos da gestação e pós-natal, a fim de diminuir o número de partos prematuros e de alertar para as complicações decorrentes do nascimento pré-termo.
Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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